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LEI Nº 2776/2026 
 

INSTITUI O PLANO MUNICIPAL DE CULTURA DE CARANDAÍ 
PARA O DECÊNIO DE 2025-2035 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 

O Povo do Município de Carandaí, por seus representantes legais na Câmara Municipal, APROVA, e eu, Prefeito 
Municipal, com a Graça de Deus, sanciono e promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º Fica instituído o Plano Municipal de Cultura de Carandaí - PMC, para o decênio de 2025-2035, incluindo 
suas diretrizes, metas e estratégias, conforme disposto no Anexo Único desta Lei. 
  
Art. 2º O Plano Municipal de Cultura de Carandaí é um conjunto de orientações e compromissos, construído no 
âmbito do Sistema Municipal de Cultura e suas instâncias de participação e deliberação, figurando como 
instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal de 
Cultura, com previsão de ações de curto, médio e longo prazo, e regido pelos seguintes princípios: 
I - o reconhecimento da Cultura como um direito fundamental do ser humano, constituído pelos direitos à 
identidade e à diversidade cultural, à livre criação, fruição e difusão de bens culturais, e à participação nas 
decisões de política cultural, expressos nos artigos 210 e 215, e detalhados nos artigos 5º, 216, 220 e 231 da 
Constituição Federal do Brasil (1988), na Declaração dos Direitos Humanos, na Declaração Universal sobre a 
Diversidade Cultural (2001) e na Convenção sobre a Proteção e a Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais (2005); 
II - o compromisso com valores e práticas democráticas, consolidadas por meio da participação direta e cidadã, 
nas instâncias e estruturas do Sistema Municipal de Cultura de Carandaí, tanto de forma individual quanto setorial 
e coletiva, visando a sua contínua atualização e transparência; 
III - a valorização e o respeito à diversidade cultural, às identidades culturais locais, às dinâmicas culturais 
tradicionais e contemporâneas e ao diálogo intercultural resultante de trocas e intercâmbio entre os municípios, 
estados e países, prioritariamente com os fronteiriços; 
IV - a necessidade de construção de políticas públicas estáveis para a Cultura, tomadas como Políticas de 
Estado, construídas através da articulação entre as esferas municipal, estadual e federal, e pactuadas com a 
sociedade civil, visando a consolidação de práticas de corresponsabilidade dos diversos setores e atores sociais; 
V - a concepção da Cultura como provedora de desenvolvimento e sustentabilidade do Município, demandando 
políticas marcadas pela articulação, integração e cooperação institucional em bases territoriais, intersetoriais e 
transversais. 
  
Art. 3º São objetivos do Plano Municipal de Cultura de Carandaí: 
I - assegurar a todos o pleno exercício dos direitos culturais; 
II - fortalecer, atualizar e consolidar o Sistema Municipal de Cultura de Carandaí, através da criação, 
implementação e institucionalização de todas as suas instâncias previstas na Lei nº 2622/2024 (Institui o Sistema 
Municipal de Cultura de Carandaí - SMCC); 
III - implementar as deliberações e recomendações das Conferências Municipais de Cultura e do Conselho 
Municipal de Política Cultural de Carandaí - CMPCC, na forma de políticas, programas e ações; nos setoriais da 
Cultura e as políticas sociais, nos níveis municipal, estadual e federal. 
IV - definir e estabelecer responsabilidades na execução, acompanhamento e avaliação do conjunto de ações 
culturais de caráter setorial, intersetorial, transversal e territorial com temporalidades distintas respeitando a 
perspectiva decenal do Plano Municipal de Cultura, bem como sua continuidade; 
V - garantir a inserção da Cultura no processo de desenvolvimento e sustentabilidade de Carandaí, por meio de 
ações descentralizadas, articuladas e cooperadas entre poder público, iniciativa privada e fazedores de cultura; 
VI - estabelecer as articulações necessárias entre o Sistema Municipal de Cultura de Carandaí, com os demais 
sistemas e planos setoriais da Cultura e as políticas sociais, nos níveis municipal, estadual e federal. 
  
Art. 4º O processo periódico de monitoramento, avaliação e revisão das Estratégias e Metas do Plano Municipal 
de Cultura de Carandaí será acompanhado pelas seguintes instâncias: 
I - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais, entendido como um conjunto de informações, 
indicadores e análises, organizado em coerência com o Sistema Municipal de Cultura e abertos a todos os 
interessados; 
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II - Fóruns Intersetoriais e a Conferência Municipal de Cultura, entendidos como instâncias de participação e 
deliberação do Sistema Municipal de Cultura. 
Parágrafo único. O Plano Municipal de Cultura será objeto de revisão no prazo de 02 (dois) anos, a partir da 
publicação da presente Lei, quando será revisto, corrigido e ampliado, no que couber, com ampla transparência 
e participação cidadã, por meio das instâncias do Sistema Municipal de Cultura, conforme regulamentação a ser 
elaborada pelo órgão gestor da Cultura do Município de Carandaí, em conjunto com o Conselho Municipal de 
Política Cultural de Carandaí- CMPCC. 
  
Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento 
vigente, suplementadas se necessário. 
  
Art. 6º A alocação de recursos públicos municipais destinados às ações culturais deverá observar as diretrizes 
e metas estabelecidas nesta Lei e em seu Anexo Único. 
  
Art. 7º Ficam expressamente aprovadas as metas e estratégias do Plano Municipal de Cultura de Carandaí, 
constantes no Anexo Único desta Lei. 
  
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 

Paço Municipal Prefeito Agostinho Corsino de Oliveira, 18 de agosto de 2026. 
 

 

Clairton Dutra Costa Vieira 

Prefeito Municipal 

 

Geovane Furtado da Costa 

Secretário de Governo  

 

Publicado no Saguão de Entrada do Paço Municipal Prefeito Agostinho Corsino de Oliveira, em mesmo dia, mês 
e ano de sua data. Carandaí, 18 de agosto de 2026. 
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LEI Nº 2777/2026 
 

ALTERA DISPOSITIVOS DAS LEIS MUNICIPAIS 2644/2025, 
QUE ORGANIZA A PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, 
LEI 2645/2025, QUE ALTERA DISPOSITIVOS NA LEI 
2353/2020 E LEI 2353/2020, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO 
DE CARGOS E CARREIRAS APLICÁVEL AOS SERVIDORES 
PÚBLICOS MUNICIPAIS. 
 

O Povo do Município de Carandaí, por seus representantes legais na Câmara Municipal, APROVA, e eu, Prefeito 
Municipal, com a Graça de Deus, sanciono e promulgo a seguinte lei: 
 
Art. 1º O artigo 5º da Lei Municipal 2644, de 21 de fevereiro de 2025,  passa a vigorar com a seguinte redação: 
  

Art. 5º Ao Procurador Geral Adjunto, compete: 
I    - auxiliar o Procurador-Geral do Município no exercício da direção e chefia da 
Procuradoria-Geral do Município, no âmbito de suas atribuições; 
II  –  auxiliar o Procurador-Geral do Município na definição de diretrizes institucionais e 
supervisionar, por delegação, a atuação do Município e de suas autarquias em juízo e na esfera 
administrativa; 
III  – definir diretrizes e consolidar procedimentos e fluxos de trabalho integrados entre a PGM 
e demais órgãos e entidades da Administração Pública, visando à interlocução institucional e 
obter subsídios técnicos para o planejamento estratégico da atuação judicial, bem como ao 
suporte qualificado às demandas de natureza administrativa; 
IV – dirigir e acompanhar medidas destinadas à uniformização das atividades e do 
posicionamento jurídico da Procuradoria-Geral do Município em suas manifestações jurídicas 
e judiciais; 
V – promover a gestão dos procedimentos relativos à formação, organização, atualização, 
inscrição e pagamento dos precatórios judiciais em todas as esferas; 
VI – dirigir, sob a orientação do Procurador-Geral, as atividades de assessoramento jurídico ao 
Chefe do Poder Executivo e aos órgãos da Administração Municipal, nos assuntos de 
competência da Procuradoria-Geral do Município. 
VII   – assessorar nas demandas estratégicas ou de especial interesse do Chefe do 
Poder Executivo; 
VIII -    dirigir o acompanhamento da distribuição e a tramitação das demandas judiciais e 
administrativas, identificando temas estratégicos, recorrentes ou sensíveis, e propor 
encaminhamentos institucionais ao Procurador-Geral do Município; 
IX - assessorar o Procurador-Geral do Município no planejamento institucional e na 
supervisão de medidas internas destinadas a garantir infraestrutura e suporte adequados ao 
funcionamento da Procuradoria; 
X    – ordenar despesas da Procuradoria-Geral do Município, quando delegada, assegurando 
a conformidade com as normas financeiras e orçamentárias aplicáveis; 
XI     – substituir o Procurador-Geral do Município, por indicação ou definição normativa, nos 
seus impedimentos, afastamentos ou vacância; 
XII – acompanhar a execução das diretrizes institucionais e das metas administrativas 
estabelecidas para a Procuradoria-Geral do Município; 
XIII – assessorar o Procurador-Geral do Município na definição de estratégias relacionadas à 
atuação judicial e consultiva da Procuradoria-Geral do Município; 
XIV– dirigir e supervisionar, por delegação do Procurador-Geral do Município, a execução de 
contratos, convênios, instrumentos de cooperação e projetos institucionais vinculados à 
Procuradoria-Geral do Município, promovendo a integração das atividades, o acompanhamento 
dos resultados e a adoção das medidas necessárias ao alcance dos objetivos institucionais;  
XV– acompanhar e avaliar indicadores de desempenho institucional, elaborando relatórios 
gerenciais e propondo ações voltadas ao aprimoramento da gestão, da eficiência administrativa 
e da qualidade dos serviços prestados pela Procuradoria-Geral do Município, contribuindo para 
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o alcance de metas, a definição de políticas internas e a adoção de práticas de compliance, 
integridade e gestão de riscos; 
XVI – exercer funções de interlocução institucional com órgãos de controle, entidades públicas 
e demais instituições, por delegação do Procurador-Geral do Município; 
XVII  – exercer outras atribuições compatíveis com a natureza das funções de direção, chefia 
e assessoramento no âmbito da Procuradoria-Geral do Município. 

  
Art. 2º O artigo 4º da Lei Municipal 2645, de 21 de fevereiro de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  

Art. 4º Fica inserido no Anexo I, Descrição e Especificação de Cargos Efetivos e 
Comissionados, as especificações do Cargo Comissionado de Procurador Geral Adjunto: 
  
TÍTULO DO CARGO: Procurador Geral Adjunto 
Descrição Sumária: 
Assessorar diretamente o Procurador-Geral do Município e exercer a chefia, coordenação e 
supervisão das atividades técnicas, administrativas e operacionais da Procuradoria-Geral do 
Município, promovendo a gestão dos recursos humanos e materiais, a organização dos 
serviços e a execução das diretrizes institucionais do órgão. 
  
Descrição Detalhada: 
  
I    - auxiliar o Procurador-Geral do Município no exercício da direção e chefia da 
Procuradoria-Geral do Município, no âmbito de suas atribuições; 
II  –  auxiliar o Procurador-Geral do Município na definição de diretrizes institucionais e 
supervisionar, por delegação, a atuação do Município e de suas autarquias em juízo e na esfera 
administrativa; 
III  – definir diretrizes e consolidar procedimentos e fluxos de trabalho integrados entre a PGM 
e demais órgãos e entidades da Administração Pública, visando à interlocução institucional e 
obter subsídios técnicos para o planejamento estratégico da atuação judicial, bem como ao 
suporte qualificado às demandas de natureza administrativa; 
IV – dirigir e acompanhar medidas destinadas à uniformização das atividades e do 
posicionamento jurídico da Procuradoria-Geral do Município em suas manifestações jurídicas 
e judiciais; 
V – promover a gestão dos procedimentos relativos à formação, organização, atualização, 
inscrição e pagamento dos precatórios judiciais em todas as esferas; 
VI – dirigir, sob a orientação do Procurador-Geral, as atividades de assessoramento jurídico ao 
Chefe do Poder Executivo e aos órgãos da Administração Municipal, nos assuntos de 
competência da Procuradoria-Geral do Município. 
VII   – assessorar nas demandas estratégicas ou de especial interesse do Chefe do 
Poder Executivo; 
VIII -    dirigir o acompanhamento da distribuição e a tramitação das demandas judiciais e 
administrativas, identificando temas estratégicos, recorrentes ou sensíveis, e propor 
encaminhamentos institucionais ao Procurador-Geral do Município; 
IX - assessorar o Procurador-Geral do Município no planejamento institucional e na 
supervisão de medidas internas destinadas a garantir infraestrutura e suporte adequados ao 
funcionamento da Procuradoria; 
X    – ordenar despesas da Procuradoria-Geral do Município, quando delegada, assegurando 
a conformidade com as normas financeiras e orçamentárias aplicáveis; 
XI     – substituir o Procurador-Geral do Município, por indicação ou definição normativa, nos 
seus impedimentos, afastamentos ou vacância; 
XII – acompanhar a execução das diretrizes institucionais e das metas administrativas 
estabelecidas para a Procuradoria-Geral do Município; 
XIII – assessorar o Procurador-Geral do Município na definição de estratégias relacionadas à 
atuação judicial e consultiva da Procuradoria-Geral do Município; 
XIV– dirigir e supervisionar, por delegação do Procurador-Geral do Município, a execução de 
contratos, convênios, instrumentos de cooperação e projetos institucionais vinculados à 
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Procuradoria-Geral do Município, promovendo a integração das atividades, o acompanhamento 
dos resultados e a adoção das medidas necessárias ao alcance dos objetivos institucionais;  
XV– acompanhar e avaliar indicadores de desempenho institucional, elaborando relatórios 
gerenciais e propondo ações voltadas ao aprimoramento da gestão, da eficiência administrativa 
e da qualidade dos serviços prestados pela Procuradoria-Geral do Município, contribuindo para 
o alcance de metas, a definição de políticas internas e a adoção de práticas de compliance, 
integridade e gestão de riscos; 
XVI – exercer funções de interlocução institucional com órgãos de controle, entidades públicas 
e demais instituições, por delegação do Procurador-Geral do Município; 
XVII  – exercer outras atribuições compatíveis com a natureza das funções de direção, chefia 
e assessoramento no âmbito da Procuradoria-Geral do Município. 

  
  
Art. 3º A descrição do Cargo Procurador Geral Adjunto, constante do Anexo I - Descrição e Especificação de 
Cargos Efetivos e Comissionados, da Lei Municipal 2353/2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
  

TÍTULO DO CARGO: Procurador Geral Adjunto 
Descrição Sumária: 
Assessorar diretamente o Procurador-Geral do Município e exercer a chefia, coordenação e 
supervisão das atividades técnicas, administrativas e operacionais da Procuradoria-Geral do 
Município, promovendo a gestão dos recursos humanos e materiais, a organização dos 
serviços e a execução das diretrizes institucionais do órgão. 
  
Descrição Detalhada: 
  
I    - auxiliar o Procurador-Geral do Município no exercício da direção e chefia da 
Procuradoria-Geral do Município, no âmbito de suas atribuições; 
II  –  auxiliar o Procurador-Geral do Município na definição de diretrizes institucionais e 
supervisionar, por delegação, a atuação do Município e de suas autarquias em juízo e na esfera 
administrativa; 
III  – definir diretrizes e consolidar procedimentos e fluxos de trabalho integrados entre a PGM 
e demais órgãos e entidades da Administração Pública, visando à interlocução institucional e 
obter subsídios técnicos para o planejamento estratégico da atuação judicial, bem como ao 
suporte qualificado às demandas de natureza administrativa; 
IV – dirigir e acompanhar medidas destinadas à uniformização das atividades e do 
posicionamento jurídico da Procuradoria-Geral do Município em suas manifestações jurídicas 
e judiciais; 
V – promover a gestão dos procedimentos relativos à formação, organização, atualização, 
inscrição e pagamento dos precatórios judiciais em todas as esferas; 
VI – dirigir, sob a orientação do Procurador-Geral, as atividades de assessoramento jurídico ao 
Chefe do Poder Executivo e aos órgãos da Administração Municipal, nos assuntos de 
competência da Procuradoria-Geral do Município. 
VII   – assessorar nas demandas estratégicas ou de especial interesse do Chefe do 
Poder Executivo; 
VIII -    dirigir o acompanhamento da distribuição e a tramitação das demandas judiciais e 
administrativas, identificando temas estratégicos, recorrentes ou sensíveis, e propor 
encaminhamentos institucionais ao Procurador-Geral do Município; 
IX - assessorar o Procurador-Geral do Município no planejamento institucional e na 
supervisão de medidas internas destinadas a garantir infraestrutura e suporte adequados ao 
funcionamento da Procuradoria; 
X    – ordenar despesas da Procuradoria-Geral do Município, quando delegada, assegurando 
a conformidade com as normas financeiras e orçamentárias aplicáveis; 
XI     – substituir o Procurador-Geral do Município, por indicação ou definição normativa, nos 
seus impedimentos, afastamentos ou vacância; 
XII – acompanhar a execução das diretrizes institucionais e das metas administrativas 
estabelecidas para a Procuradoria-Geral do Município; 
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XIII – assessorar o Procurador-Geral do Município na definição de estratégias relacionadas à 
atuação judicial e consultiva da Procuradoria-Geral do Município; 
XIV– dirigir e supervisionar, por delegação do Procurador-Geral do Município, a execução de 
contratos, convênios, instrumentos de cooperação e projetos institucionais vinculados à 
Procuradoria-Geral do Município, promovendo a integração das atividades, o acompanhamento 
dos resultados e a adoção das medidas necessárias ao alcance dos objetivos institucionais;  
XV– acompanhar e avaliar indicadores de desempenho institucional, elaborando relatórios 
gerenciais e propondo ações voltadas ao aprimoramento da gestão, da eficiência administrativa 
e da qualidade dos serviços prestados pela Procuradoria-Geral do Município, contribuindo para 
o alcance de metas, a definição de políticas internas e a adoção de práticas de compliance, 
integridade e gestão de riscos; 
XVI – exercer funções de interlocução institucional com órgãos de controle, entidades públicas 
e demais instituições, por delegação do Procurador-Geral do Município; 
XVII  – exercer outras atribuições compatíveis com a natureza das funções de direção, chefia 
e assessoramento no âmbito da Procuradoria-Geral do Município. 

  
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Paço Municipal Prefeito Agostinho Corsino de Oliveira, 18 de agosto de 2026. 
 

 

Clairton Dutra Costa Vieira 

Prefeito Municipal 

 

Geovane Furtado da Costa 

Secretário de Governo  

 

Publicado no Saguão de Entrada do Paço Municipal Prefeito Agostinho Corsino de Oliveira, em mesmo dia, mês 
e ano de sua data. Carandaí, 18 de agosto de 2026.
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PORTARIA Nº 196/2026 
 

CONCEDE GOZO DE DIAS 
RESTANTES DE FÉRIAS A 

SERVIDOR 
 
 
A Diretora Presidente do Hospital Municipal 
Sant’Ana de Carandaí, no uso das 
faculdades que lhe confere a legislação 
municipal em vigor e; 
 
CONSIDERANDO requerimento da 
servidora Erica Eulina Marques, ocupante 
do cargo de Recepcionista, solicitando 
férias regulamentares; 
 
CONSIDERANDO deferimento da Diretora 
Administrativa e Financeira Interina; 
 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º Conceder Férias a servidora 
municipal Erica Eulina Marques ocupante 
do cargo de Recepcionista, no período de 
18/08/2026 a 01/09/2026.  
 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data 
de sua publicação. 
. 
Art. 3º Revogam-se as disposições em 
contrário. 
 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

 
 

Hospital Municipal Sant’Ana de Carandaí, 
18 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Celine Maria Pinto Abidalla Barreto 
Diretora Presidente 

 
 
 
 

Marcia Helena da Silva Costa 
Diretora Administrativa e Financeira Interina 
 
 
 
 
Publicada no Saguão de Entrada do 
Hospital Municipal Sant’Ana de Carandaí, 
em mesmo dia, mês e ano de sua data.  
Carandaí, 18 de agosto de 2026. 
______________ - Diretora Administrativa e 
Financeira Interina 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA 197/2026 
 
 

CONCEDE LICENÇA PARA 
TRATAMENTO DE SAÚDE 

 
 
A Diretora Presidente do Hospital Municipal 
Sant’Ana de Carandaí, no uso das 
faculdades que lhe confere a legislação 
municipal em vigor e; 
 
CONSIDERANDO perícia médica realizada; 
 
 

RESOLVE 
 
Art. 1º - Conceder licença para tratamento 
de saúde a servidora Janaine Elaine Silva 
de André, ocupante do cargo de Enfermeiro, 
no período de 03/08/2026 a 01/09/2026.  
 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua Publicação, retroagindo seus efeitos 
a 03/08/2026. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em 
contrário. 
 
 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

 
 

Hospital Municipal Sant’Ana de Carandaí, 
18 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Celine Maria Pinto Abidalla Barreto 
Diretora Presidente 

 
 
 

Marcia Helena da Silva Costa 
Diretora Administrativa e Financeira Interina 

 
 
 
 
 
Publicada no Saguão de Entrada do 
Hospital Municipal Sant’Ana de Carandaí, 
em mesmo dia, mês e ano de sua data.  
Carandaí, 18 de agosto de 2026. 
___________ - Diretora Administrativa e 
Financeira Interina. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 198/2026 
 

CONCEDE APRIMORAMENTO 
INTELECTUAL A SERVIDORA 

 
A Diretora Presidente do Hospital Municipal 
Sant’Ana de Carandaí, no uso das 
faculdades que lhe confere a legislação 
municipal em vigor e; 
 
CONSIDERANDO requerimento da 
servidora Vanessa Debora Manulli de 
Oliveira, protocolado sob o nº 3556, datado 
em 13.08.2026; 
 
CONSIDERANDO o parecer favorável e 
deferimento por parte da Comissão de 
Avaliação de Desempenho do estágio 
probatório, de aprimoramento intelectual e 
de seleção. 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º Conceder à Vanessa 
Debora Manulli de Oliveira, ocupante do 
cargo de Enfermeiro, o aprimoramento 
intelectual concedido pela apresentação do 
diploma de Pós Graduação Lato Sensu em 
nível de especialização em Enfermagem do 
Trabalho. 
   

Art. 2º Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 13.08.2026. 
. 

Art. 3º Revogam-se as 
disposições em contrário. 
 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

 
 

Hospital Municipal Sant’Ana de Carandaí, 
18 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Celine Maria Pinto Abidalla Barreto 
Diretora Presidente 

 
 
 

Marcia Helena da Silva Costa 
Diretora Administrativa e Financeira Interina 

 
 
 
 
Publicada no Saguão de Entrada do 
Hospital Municipal Sant’Ana de Carandaí, 
em mesmo dia, mês e ano de sua data.  
Carandaí, 18 de agosto de 2026. 
___________ - Diretora Administrativa e 
Financeira Interina. 
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PORTARIA Nº 199/2026 
 

CONCEDE APRIMORAMENTO 
INTELECTUAL A SERVIDOR 

 
A Diretora Presidente do Hospital Municipal 
Sant’Ana de Carandaí, no uso das 
faculdades que lhe confere a legislação 
municipal em vigor e; 
 
CONSIDERANDO requerimento do servidor 
Welbert Bageto de Souza, protocolado sob 
o nº 3555, datado em 07.08.2026; 
 
CONSIDERANDO o parecer favorável e 
deferimento por parte da Comissão de 
Avaliação de Desempenho do estágio 
probatório, de aprimoramento intelectual e 
de seleção. 
 

RESOLVE 
 

Art. 1º Conceder à Welbert 
Bageto de Souza, ocupante do cargo de 
Enfermeiro, o aprimoramento intelectual 
concedido pela apresentação do diploma de 
Pós Graduação Lato Sensu em 
Enfermagem em Unidade de Terapia 
Intensiva Adulto. 
   

Art. 2º Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação, retroagindo 
seus efeitos a 07.08.2026. 
. 

Art. 3º Revogam-se as 
disposições em contrário. 
 
 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E 
CUMPRA-SE. 

 
 

Hospital Municipal Sant’Ana de Carandaí, 
18 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

Celine Maria Pinto Abidalla Barreto 
Diretora Presidente 

 
 
 

Marcia Helena da Silva Costa 
Diretora Administrativa e Financeira Interina 

 
 
 
 
Publicada no Saguão de Entrada do 
Hospital Municipal Sant’Ana de Carandaí, 
em mesmo dia, mês e ano de sua data.  
Carandaí, 18 de agosto de 2026. 
___________ - Diretora Administrativa e 
Financeira Interina. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

CÂMARA 
MUNICIPAL 

 
AVISO DE CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA – PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 13/2026. 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
1/2026. Critério de Julgamento: Menor Preço 
Global. Regime de Execução Indireta / 
Empreitada por Preço Global. Modo de 
Disputa: Aberto. Orçamento Sigiloso. Torna-
se público que a Câmara Municipal de 
Carandaí, sediada à Rua Dr. Rubem Amado, 
217, Bairro Nossa Senhora do Rosário, 
realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 
pelo critério de julgamento Menor Preço 
Global, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, do Decreto Municipal nº 6.279, 
de 1º de março de 2023, e demais legislação 
aplicável. Objeto: Contratação de empresa 
especializada em engenharia e construção 
civil para a execução dos serviços 
remanescentes da obra de implantação da 
sede da Unidade de Atendimento Integrado 
(UAI) no prédio da Câmara Municipal de 
Carandaí/MG. Valor estimado da 
contratação: orçamento sigiloso. Link de 
acesso: camaradecarandai.licitapp.com.br. 
Período para recebimento de propostas: 
de 18/08/2026, às 18h, até 01/09/2026, às 
12h45. Sessão de disputa: 01/09/2026, às 
13h. Informações: 
licitacao@camaracarandai.mg.gov.br. Aviso 
de Concorrência Eletrônica: disponível no 
site oficial da Câmara Municipal, 
http://www.camaracarandai.mg.gov.br, e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, https://www.gov.br/pncp/pt-br. 
Carandaí, 18 de agosto de 2026. José Pires 
Neto – Agente de Contratação. 
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